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INTERPELAÇÃO ESCRITA 

Fumos oleosos dos estabelecimentos de restauração 

Segundo o Relatório do Estado do Ambiente de Macau, verifica-se uma 

tendência de aumento dos casos de fumos oleosos. Em 2018, o Instituto para os 

Assuntos Municipais (IAM) recebeu 516 queixas, um aumento de 5,5% em relação ao 

ano de 2017, em que recebeu 489, e em 2019, o número de queixas atingiu 573, isto 

é, um aumento de 11% em relação a 2018. Isto demonstra que o Governo tem de 

reforçar o controlo da emissão de fumos oleosos dos estabelecimentos de 

restauração. 

As ruas de Macau são estreitas, os estabelecimentos de restauração 

concentram-se principalmente nas zonas com elevada densidade populacional, e o 

calor, o fumo e o cheiro produzidos afecta constantemente os residentes. De facto, 

em finais de 2014, a Direcção dos Serviços de Protecção Ambiental (DSPA) realizou 

uma consulta pública sobre as Normas para controlo de emissão de fumos oleosos 

dos estabelecimentos de restauração e bebidas e melhoramento do regime de 

fiscalização, com o objectivo de reforçar e uniformizar os padrões de emissão de 

fumos oleosos dos estabelecimentos de restauração e lojas de takeaway em 1,5 

miligramas por metro cúbico. Em finais de 2015, foi publicado o respectivo relatório 

final, no entanto, a entrada em vigor do respectivo diploma foi adiada várias vezes, e 

o ponto da situação ainda não foi divulgado. Actualmente, a fiscalização e 

acompanhamento dos casos relacionados com os fumos oleosos dos 

estabelecimentos de restauração cabe à DSPA e ao IAM, mas esta separação de 

competências leva a uma desarticulação dos procedimentos, porque a DSPA não 
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tem competências para sancionar, só pode emitir directrizes e apresentar sugestões; 

depois disso, envia a queixa para o serviço competente pela emissão de licenças, ou 

seja, o IAM. No entanto, a DSPA é responsável pela elaboração da lei sobre o fumo 

oleoso, portanto, há que uniformizar as entidades responsáveis pelo licenciamento, 

fiscalização e aplicação de sanções, e que reforçar a eficiência da execução da lei e 

os respectivos efeitos dissuasores, melhorar a coordenação e a comunicação entre 

os serviços, para evitar situações de sobreposição de funções e que as queixas 

tenham de passar por vários serviços. 

Assim sendo, interpelo o Governo sobre o seguinte:  

1. Na resposta à minha interpelação escrita, datada de 16 de Dezembro de 2019, 

refere-se que o projecto de regulamento sobre as “Normas para controlo de emissão 

de fumos oleosos dos estabelecimentos de restauração e bebidas e melhoramento 

do regime de fiscalização” vai ser concluído no primeiro semestre de 2020 e entrar 

em processo legislativo. Então, por que razão o Governo ainda não concluiu o 

respectivo projecto de regulamento? Quais são as dificuldades que levaram ao 

adiamento dos trabalhos de revisão? 

2. Desde o lançamento do Fundo para a Protecção Ambiental e a Conservação 

Energética em Setembro de 2011, o Governo tem acompanhado os casos de 

instalação de exaustores de fumos oleosos nos estabelecimentos de restauração? 

Quais foram os resultados? 

3. Este problema da emissão de fumos oleosos pelos estabelecimentos de 

restauração é complexo, e para que este seja efectivamente resolvido, para além da 
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criação de um regime de fiscalização aperfeiçoado, o Governo deve assegurar a 

fiscalização rigorosa do licenciamento, para evitar que os estabelecimentos de 

restauração sejam instalados em locais com má ventilação e que haja acumulação de 

fumos oleosos, afectando assim o ambiente circundante. Deve ainda realizar um 

estudo sobre a obrigatoriedade da instalação de ventilação comum até ao terraço nos 

edifícios recém-construídos, destinada à restauração, bem como estudar, em 

conjunto com a assembleia geral dos condóminos, sobre a elaboração do respectivo 

regulamento de utilização e manutenção. O Governo vai fazê-lo? 

 

16 de Novembro de 2020 

 

O Deputado à Assembleia Legislativa da RAEM 

Ho Ion Sang 


